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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 082/2025 
(Processo de Contratação Direta n.º 079/2025) 

Torna-se público que o SAAE de Aimorés, por meio do Agente de Contratação 
e sua equipe de apoio, designados pela PORTARIA N.º 14/2024 de 02 de maio 
de 2024, respectivamente, sediados à Rua José Pego Sobrinho, nº 199, 
Igrejinha, Aimorés-MG, CEP: 35.200-000, realizará Dispensa Eletrônica, com 
critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal de n.º 02/2024 de 
24 de janeiro de 2024 e demais legislações aplicáveis. 
O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTÍNUOS DE CONTROLE DE VETORES E PRAGAS 
URBANAS, ENGLOBANDO DESINSETIZAÇÃO, MEDIANTE APLICAÇÕES DE 
PERIODICIDADE SEMESTRAL, NAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE (SEDE), COM O 
INTUITO DE GARANTIR MELHORIA NAS CONDIÇÕES DE HIGIENE, 
SEGURANÇA, SAÚDE E BEM-ESTAR NO AMBIENTE DE TRABALHO, E 
VISANDO PROTEGER A INTEGRIDADE PATRIMONIAL DA AUTARQUIA. 

Data da sessão: 24/11/2025  
Link da Plataforma Eletrônica: https://licitar.digital/ 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00. 
Critério de Julgamento: Menor Preço por item – com disputa. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 
1.1. “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE CONTROLE DE VETORES E PRAGAS 
URBANAS, ENGLOBANDO DESINSETIZAÇÃO, MEDIANTE APLICAÇÕES DE 
PERIODICIDADE SEMESTRAL, NAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE (SEDE), COM O 
INTUITO DE GARANTIR MELHORIA NAS CONDIÇÕES DE HIGIENE, 
SEGURANÇA, SAÚDE E BEM-ESTAR NO AMBIENTE DE TRABALHO, E 
VISANDO PROTEGER A INTEGRIDADE PATRIMONIAL DA AUTARQUIA, 
COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133, 
DE 01 DE ABRIL DE 2021, SUAS ALTERAÇÕES E DECRETO MUNICIPAL Nº 
02/2024”. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas 
as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto 
às especificações do objeto. 
1.3. O fornecedor deverá enviar proposta para TODOS OS ITENS DE SEU 
INTERESSE, devendo observar os PREÇOS MÁXIMOS PARA CADA ITEM, 
conforme quadro estimativo constante no Termo de Referência. 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
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2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema 
de Dispensa Eletrônica, Licitar Digital, disponível no seguinte endereço: 
https://licitar.digital. 
2.2. A forma de envio das propostas, vide campo > ajuda do sistema 
(https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor). 
2.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Sistema 
de Dispensa Eletrônica, disponível no sistema 
(https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor), para acesso ao sistema e 
operacionalização. 
2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 
2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e 
seu(s) anexo(s); 
2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.6. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
2.6.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
2.6.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.6.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
deste Aviso de Dispensa de Licitação, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 
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2.8. aplica-se o disposto no item 2.5. também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.9. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
2.10. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas 
as exigências contidas no Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto 
às especificações do objeto. 
2.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
2.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, Estudo Técnico Preliminar, Projeto(s) Básico(s), planilha(s) 
orçamentária(s) e demais documentos, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos. 
2.13. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto 
desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou 
quaisquer outras condições não previstas neste termo de referência e nos seus 
anexos. 
2.14. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de 
atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de 
negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Termo de Referência, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 
3.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada. 
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3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
despesas com alimentação, hospedagem, transporte, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Aviso de 
Dispensa de Licitação e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso 
de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
3.10. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 
retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 
3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 
declarações: 
3.11.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.11.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.11.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Dispensa de Licitação e seus anexos; 
3.11.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 
no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.11.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 
nº 8.213/91. 
3.11.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A Fase de Lances terá início no às 08:00 (Horário de Brasília) 
24/11/2025, estabelecida também no campo próprio no Sistema de Dispensa 
Eletrônica - Licitar Digital. A partir da data e horário estabelecidos, o 
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procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos por período de 6 (seis) horas, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no 
Sistema de Dispensa Eletrônica - Licitar Digital, o procedimento será encerrado 
e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de 
classificação.  
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 
4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Termo de Referência. 
4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais). 
4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 
4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 
5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação. 
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5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa eletrônica. 
5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90(noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
5.8. A proposta enviada deve informar: 
5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
5.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu 
Anexos. 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso de 
Dispensa de Licitação e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 
da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
A- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
B- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
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C- Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
D- Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “a”, “b” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
6.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 
6.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
6.8. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
6.9. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Dispensa de Licitação e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação. 
6.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.12. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
6.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
6.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência. 
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6.15. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
6.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente (nota de 
empenho). 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. 
7.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
7.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
7.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo 
de Referência e seus anexos; 
7.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
7.5. Na assinatura da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente será 
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 
neste Aviso de Dispensa de Licitação, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência. 
8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 
de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
I. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
II. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos; 
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III. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
IV. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no sítio eletrônico www.licitardigital.com.br. 
9. SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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9.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 
ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 
9.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
9.2.1. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Termo de Referência, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
9.2.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 9.1.1 a 9.1.12; 
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de 
Dispensa de Licitação, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
9.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente. 
9.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
9.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
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cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 
de Responsabilização – PAR. 
9.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
9.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos 
e prejuízos ao SAAE de Aimorés resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
9.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no Portal https://licitar.digital e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente 
aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Licitar Digital, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 
10.2.1. republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com uma nova data; 
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 
10.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 
10.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 
10.5. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 
10.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa de Licitação, 
deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 
na respectiva notificação. 
10.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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10.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
10.9. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
10.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
10.11. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Autarquia, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
10.12. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Autarquia não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo de contratação. 
10.13. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de 
Licitação e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Aviso de Dispensa de Licitação. 
10.14. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11. INTEGRAM ESTE AVISO DE LICITAÇÃO, PARA TODOS OS FINS E 
EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS: 
11.1. ANEXO I. Documentação exigida para Habilitação; 
11.2. ANEXO II. Modelo de Declaração de Conhecimento dos Serviços;  
11.3. ANEXO III. Termo de Referência; 
11.4. ANEXO IV. Planta Baixa; 
11.5. ANEXO V. Minuta do Contrato. 
 
Aimorés-MG, 13 de novembro de 2025. 
 
  

________________________________ 
JOSE LÚCIO DE SOUSA 

DIRETOR GERAL DO SAAE 
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ANEXO I  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA n° 079/2025 
DISPENSA ELETRÔNICA nº 082/2025  

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 
1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
PESSOA JURÍDICA: 
2.1. Cópia dos documentos pessoais do sócio administrador; 
2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
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negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

PESSOA FÍSICA: 
2.9. Cópia dos documentos pessoais com foto; 
2.10. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física; 
2.11. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
2.12. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
2.13. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
3.1. Comprovação de aptidão para execução do serviço em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o 
item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
3.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se ao fornecimento do serviço no 
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente; 
3.3. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações OU 
de que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação, firmada por responsável técnico ou representante legal da 
empresa, conforme modelo do ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS;  
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3.4. LICENÇA AMBIENTAL (ou termo equivalente) concedida pelo órgão 
ambiental competente, dentro do prazo de validade, com indicativo de sua 
qualificação ao serviço a ser contrato (controle de vetores e pragas urbanas), 
conforme art. 4º da Resolução – RDC ANVISA nº 622/2022, da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária; 
3.5. LICENÇA SANITÁRIA (ou termo equivalente) concedida pelo órgão 
sanitário competente, dentro do prazo de validade, com indicativo de sua 
qualificação ao serviço a ser contratado (controle de vetores e pragas 
urbanas), conforme art. 4º da Resolução – RDC ANVISA nº 622/2022, da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 
3.6. Registro da empresa junto ao conselho profissional do seu responsável 
técnico, com fundamento no conforme art. 7º, §2º, da Resolução – RDC 
ANVISA nº 622/2022, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 
3.7. Responsável técnico devidamente habilitado para o exercício das 
funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas 
urbanas, com registro junto ao respectivo conselho profissional (que pode ser 
de biólogos, veterinários, químicos, engenheiros químicos, farmacêuticos, 
agrônomos etc), conforme art. 7º da Resolução – RDC ANVISA nº 622/2022, 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 
 

 
Responsável pela elaboração da documentação para habilitação:  
Sabrina Alves de Souza – Gestora de Planejamento 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS 

CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS 
 
 

A empresa ____________________________________, CNPJ nº 
_______________, por seu representante legal infrafirmado, Sr.(a) 
_____________________, portador de CPF nº _________________, 
DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, como condição para 
aceitabilidade de proposta na DISPENSA ELETRÔNICA nº _____/2025, 
promovida pelo SAAE DE AIMORÉS-MG, que:  
 
 
(   ) Realizou vistoria nos locais de execução dos serviços e tomou conhecimento 
de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto do certame, estando ciente das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto do certame, estando cinete das condições e 
características do objeto a ser entregue, conforme especificações constantes no 
instrumento convocatório. Assim, não efetuará posterior alegação de 
desconhecimento das condições e peculiaridades inerentes a natureza dos 
trabalhos, no intuit de questionamentos futuros que ensejem desavenças 
técnicas ou financeiras com a contratante.  
 
 
 

OU 
 
 

(  ) Tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, 
estando familiarizada com a natureza e vulto dos serviços especificados e ciente 
das técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto. 
Assim, assume total responsabilidade por não haver realizado vistoria nos locais 
de execução dos serviços e não utilizará tal fato para questionamentos futuros 
que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.  
 
 
 
 
(local/data) 
 

__________________________  
Representante Legal 

CPF nº __________________  
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ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA n° 079/2025 
DISPENSA ELETRÔNICA nº 082/2025 

 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE CONTROLE DE VETORES E PRAGAS 
URBANAS, ENGLOBANDO DESINSETIZAÇÃO, MEDIANTE APLICAÇÕES DE 
PERIODICIDADE SEMESTRAL, NAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE (SEDE), COM O 
INTUITO DE GARANTIR MELHORIA NAS CONDIÇÕES DE HIGIENE, 
SEGURANÇA, SAÚDE E BEM-ESTAR NO AMBIENTE DE TRABALHO, E 
VISANDO PROTEGER A INTEGRIDADE PATRIMONIAL DA AUTARQUIA. 
CONFORME AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 
INSTRUMENTO DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE DISPENSA ELETRÔNICA, 
COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133, 
DE 01 DE ABRIL DE 2021, SUAS ALTERAÇÕES E DECRETO MUNICIPAL Nº 
02/2024”. 
1.2. Para o procedimento em questão optou-se pela contratação com o 
orçamento estimado de caráter não sigiloso. Fica anexado a este Termo de 
Referência a Relação do Item e o Valor Médio com as especificações detalhadas 
e quantitativo pretendido para este procedimento, conforme tabela abaixo: 

Item Descrição Unidade de 
medida 

Quant. Total Valor 
unitário 

Valor total 

1 Serviços contínuos de controle de 
vetores e pragas urbanas, 
englobando desinsetização, 
mediante aplicações de 
periodicidade semestral (6 em 6 
meses).  
Obs: O serviço prestado será 
realizado em uma área total 
(externa e interna) de 3.027,65 M².  

Serviço 2  R$ 5.705,79 R$11.411,58 

* Valores de referência nos termos do art. 23, §1º I, II e IV, da NLLCA n.º 14.133/21. 
OBSERVAÇÃO: Os preços obtidos foram adquiridos por meio de orçamentos de 
empresas do ramo de atividade referente ao objeto solicitado, contratações 
similares feitas pela Administração Pública e o Portal Nacional de Contratações 
Públicas.   
1.3. O critério adotado será o MENOR PREÇO – POR ITEM.  
1.4. O orçamento estimado poderá ser utilizado pelo(a) Agente de Contratação 
como parâmetro de negociação final com o licitante vencedor.  

2. PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO  
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2.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de assinatura e poderá ser prorrogado, observadas as 
condições estabelecidas no Art. 105 e 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 
2.2. Homologado o resultado desta Licitação, o Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto – SAAE, convocará os interessados para assinatura do Contrato e/ou Ata 
de Registro de Preço em até 2 (dois) dias úteis. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 
A Sede do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Aimorés-MG (SAAE), está 
sujeita a infestações de pragas que podem causar transtornos, acidentes e riscos 
potenciais à saúde das pessoas que ocupam ou utilizam seus ambientes. Esses 
malefícios podem ocorrer porque muitos insetos e animais nocivos em geral 
transmitem doenças por meio de picadas, mordidas ou contaminando a água, 
alimentos e embalagens de materiais que são consumidos e manuseados por 
pessoas. Sendo assim, o setor de departamento de Recursos Humanos, 
necessita que seja prestado serviços contínuos de controle de vetores e pragas 
urbanas, englobando desinsetização, mediante aplicações de periodicidade 
semestral, nas áreas internas e externas do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
– SAAE (SEDE). 
Segue abaixo a legislação e normas aplicáveis à contratação e seu objeto: 
- Resolução – RDC ANVISA nº 622/2022, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária: dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na 
prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas e dá outras 
providências.  
- Lei nº 6.360/1976: Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os 
medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, 
saneamentos e outros produtos, e dá outras providências.  
- Decreto nº 8.077/2013: Regulamenta as condições para funcionamento de 
empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei 
nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências.  
- ABNT NBR 15584, da Associação Brasileia de Normas Técnicas: estabelece a 
terminologia, princípios para o manejo integrado e os requisitos específicos 
aplicáveis às empresas controladoras de pragas EPC). 
Nesse sentido, as normas sanitárias vigentes recomendam a realização 
periódica e permanente de serviços de controle de vetores e pragas urbanas em 
prédios púbicos ou de uso coletivo, razão pela qual é indispensável promover e 
mantes ações de combate integrado ao acesso e à proliferação de insetos nas 
dependências da Autarquia, tais como baratas, formigas, percevejos, traças, 
moscas, mosquitos e suas larvas. 
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Pretende-se, com a contratação, incrementar medidas que têm o propósito de 
garantir a proteção e preservar a saúde dos integrantes do quadro funcional da 
Autarquia e dos cidadãos atendidos em sua sede. Além de melhorar as 
condições de higiene, segurança, saúde e bem-estar no ambiente de trabalho, a 
contratação visa proteger a integridade patrimonial do SAAE, uma vez que a 
ação de alguns insetos e roedores tem o potencial de causar danos em 
mobiliários, documentos e objetos em geral.  
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) recomenda a realização 
periódica dos serviços de controle de pragas, de acordo com a necessidade de 
cada instituição, podendo sua frequência variar em função de diversos fatores, 
como o tipo de ambiente, o nível de infestação, a época do ano e o tipo de praga 
que se deseja controlar.  
Sendo assim, o quantitativo do referido serviço fora dimensionado com base na 
área dos ambientes internos e na extensão das suas áreas externas, incluindo 
jardins e áreas verdes ou arborizadas. 
Na definição da quantidade anual de aplicações, considerou-se, ainda, o fato de 
a Autarquia estar localizada em região de clima tropical quente, que favorece a 
proliferação de pragas urbanas, devido à predominância de calor intenso durante 
quase o ano inteiro.   
Portanto, o serviço objeto deste documento será realizado de forma semestral, 
resultando no total anual de 2 (duas) aplicações para a solução integrada de 
desinsetização.  
Com isso, a contratação pretendida faz-se necessária para evitar afastamentos 
do trabalho em virtude de acidentes ou enfermidades provocados por pragas ou 
insetos nocivos à saúde, e, dessa forma, garantir a continuidade dos serviços 
prestados pela Autarquia.     
A escolha da dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021, fundamenta-se no valor estimado da contratação, que não 
ultrapassa o limite legal estabelecido para contratação direta, sendo esta a 
medida mais célere e eficiente para atender à necessidade imediata da 
administração pública. 
Dessa forma, a contratação justifica-se pela sua relevância, economicidade, e 
pela busca da eficiência na gestão dos recursos públicos, garantindo que a 
estrutura de tecnologia da informação do SAAE funcione de maneira ininterrupta, 
segura e eficaz. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Para maior cumprimento com relação ao controle de vetores e pragas urbanas, 
objeto deste termo de referência. É notório enfatizar duas soluções encontradas, 
que dispõe de vantagens e desvantagens para melhor escolha da opção 
necessária a satisfazer a exigência do SAAE, sendo estas as opções:  
Opção 1: Comprar produtos e a aplicação ser feita por servidor interno. 
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Vantagens: Economia aparente (produtos comprados diretamente), controle 
direto sobre horários e locais, possibilidade de resposta rápida em emergências 
e sem custos com terceiros; 
Desvantagens: Alto risco de aplicação incorreta e ineficaz, riscos à saúde do 
servidor (inalação, intoxicação, acidentes), não há emissão de laudo técnico nem 
ART, produtos mal aplicados podem gerar resistência das pragas.  
Opção 2: Contratar empresa especializada em desinsetização. 
Vantagens: aplicação profissional e segura, produtos corretos e de uso 
profissional (ANVISA), emissão de laudo técnico e ART (obrigatório para órgãos 
públicos); 
Desvantagens: Custo mais alto em comparação inicial, precisa de agendar com 
antecedência, dependência de terceiros para execução.  
Considerando o ambiente da Sede do SAAE, que lida com atividades essenciais 
de saneamento, há a necessidade de controle rigoroso de pragas urbanas, como 
ratos, baratas, mosquitos, escorpiões e formigas, que podem comprometer:  
 A segurança sanitária dos servidores e da população atendida;  
 O bom funcionamento de equipamentos e instalações;  
 O atendimento às exigências da vigilância sanitária e órgãos fiscalizadores;  
A tentativa de realizar os serviços com mão de obra interna, sem capacitação 
específica, não é recomendada, pois:  
 Não há treinamento técnico adequado para aplicação de produtos químicos;  
 Os produtos exigem manuseio controlado e aplicação em conformidade com 
a ANVISA;  
 A atividade implica em risco à saúde do servidor, podendo gerar 
responsabilidade administrativa e civil ao órgão.   
Sendo assim, a presente solução consiste na contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços contínuos de controle de vetores 
e pragas urbanas, englobando desinsetização, nas áreas internas e 
externas da sede do SAAE, incluindo o fornecimento de todos os produtos 
saneantes desinfetantes, insumos, materiais e equipamentos necessários 
à execução dos serviços, sem custos adicionais para a Contratante.  
Os serviços de controle de vetores e pragas urbanas objeto deste Termo de 
Referência compreendem o conjunto de ações preventivas e corretivas de 
monitoramento ou aplicação, ou ambos, visando impedir de modo integrado que 
vetores e pragas urbanas se instalem ou se reproduzam no ambiente.  
A solução de desinsetização consiste no controle sanitário integrado contra 
insetos, a exemplo de formigas, percevejos, pulgas, moscas e mosquitos em 
geral e suas larvas (incluindo o aedes aegypti), bem como aracnídeos e 
artrópodes em geral, como aranhas, escorpiões, baratas e traças.  
Por fim, diante da complexidade técnica, risco sanitário e responsabilidade legal, 
é notório afirmar que a solução como um todo escolhida é a opção 2, haja vista 
a contratação de empresa especializada no serviço de desinsetização e controle 
integrado de pragas, com a devida emissão de laudo e ART, garantindo a 
segurança do ambiente institucional e o cumprimento das normativas legais.  
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5. REQUISITOS E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO  
A descrição dos requisitos da contratação é uma etapa fundamental para 
assegurar que a solução escolhida atenda integralmente às necessidades do 
serviço público, respeitando os critérios de qualidade, eficiência e 
sustentabilidade, e esteja em conformidade com a legislação aplicável. Os 
requisitos aqui estabelecidos devem ser claros e adequados, de forma a 
promover um processo licitatório competitivo, propiciando igualdade de 
condições a todos os participantes, evitando-se, assim, a especificação de 
critérios que comprometam a justa competição ou que não estejam diretamente 
relacionados ao objeto da contratação. 
Requisitos Gerais 
 A empresa deverá possuir capacidade técnica para atender, incluindo 
maquinário(s)/equipamento(s), tecnologia empregada e a especialização dos 
profissionais. 

 A empresa deverá arcar com todas as despesas necessárias para a 
correta prestação dos serviços. 

 Ficará a cargo da empresa o fornecimento de todos os produtos 
saneantes desinfestantes, insumos, materiais e equipamentos necessários 
à execução dos serviços, sem custos adicionais para a Contratante.  
Requisitos Legais 
 A empresa deverá dispor de atendimento a todas as normas ambientais, 
de segurança e de operacionalidade vigentes aplicáveis. 
 A empresa deverá trabalhar com equipe habilitada, treinada, 
capacitada e experiente, para o desempenho das atividades. 
 A empresa deverá cumprir todas as obrigações fiscais e trabalhistas 
relativas à prestação do serviço. 
 No que se refere à logística reversa, a empresa deverá retornar as 
embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso, 
para inutilização e descarte, conforme art. 14 da Resolução – RDC ANVISA nº 
622/2022, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
 Os saneantes desinfestantes a serem utilizados na execução dos serviços 
deverão estar previamente registrados na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, conforme a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, o Decreto nº 
8.077, de 14 de agosto de 2013, e a Resolução – RDC ANVISA nº 622, de 9 de 
março de 2022, e ser, preferencialmente, biodegradáveis. 
 A prestação de serviço deverá ser realizada por empresa especializada 
em controle de pragas urbanas, com registro em Órgãos fiscalizadores (ANVISA, 
Vigilância Sanitária, ADAGRO) e capacidade técnico-jurídica para oferecer a 
modalidade de serviços de desinsetização. 
 Os serviços deverão ser executados com observância das melhores, mais 
modernas e adequadas metodologias, tecnologias e uso de insumos (produtos 
e equipamentos), devendo atender rigorosamente ao disposto na legislação 
nacional, estadual e municipais vigentes. 
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 Os critérios de sustentabilidade da demanda deverão estar 
correlacionados às diretrizes do art. 5º da Lei 14.133/2021, ao Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União e aos normativos 
correlatos. 
 Não haverá indicação de marca, uma vez que o licitante deverá estar 
alinhado à regulamentação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA 
fiscaliza a produção e consumo de produtos submetidos a vigilância sanitária, 
bem como os, que serviços que envolvem riscos à saúde. Dessa forma, espera-
se que os produtos utilizados nos serviços de controle de pragas tenham a 
qualidade mínima necessária para o desempenho esperado. 
Requisitos Temporais  
 O serviço de desinsetização será para execução no prazo de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado.  
 A empresa deverá iniciar o serviço em prazo não superior a 3 (três) dias 
úteis, salvo em casos em que haja alta complexidade, devidamente justificado 
e aceito pela autarquia, contados da data de recebimento da Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Departamento de Compras do SAAE. 
 A empresa deverá ter a capacidade técnica para atender a demanda do 
SAAE; 
 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda a sexta-feira, agendada por meio do e-mail 
compras@saaeaimores.mg.gov.br ou licitacao@saaeaimores.mg.gov.br, 
das 08h às 11h e das 13h às 16h, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência, 
e ser realizada até 2 (dois) dias úteis antes da apresentação da proposta.  
 A vistoria é facultada e recomendada aos interessados, para a obtenção 
de dados e informações que serão úteis à formulação da proposta, bem assim 
para o saneamento de dúvidas porventura existentes.  
 A não realização de vistoria não poderá embasar posteriores alegações 
de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a CONTRATADA 
assumir os ônus dos serviços decorrentes.  
 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade 
civil e documento expedido pela empresa, comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria.  
 O responsável pela VISTORIA deve comprometer-se a manter sigilo 
sobre todas as informações a que tiver acesso em decorrência da visita.  
 Independentemente de realização da VISTORIA, o licitante deverá 
apresentar, sob pena de inabilitação, declaração, assinada por seu 
representante legal ou responsável técnico, de que tem conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação.  
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 A empresa deverá emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART) do profissional responsável; 
  A empresa deverá fornecer laudo técnico detalhado, com identificação 
dos produtos e áreas tratadas, conforme exigência de órgãos de controle. 
Os requisitos acima estabelecidos visam garantir que a contratação proporcione 
a eficácia desejada e respeite os princípios de sustentabilidade ambiental e 
social. Por isso, foram delimitados com base nas exigências técnicas que são 
estritamente necessárias, sem avançar para especificações que limitem 
excessivamente a competitividade do processo licitatório. Os critérios definidos 
são coerentes com os padrões de qualidade e desempenho determinados pelo 
mercado e em consonância com as melhores práticas vigentes, privilegiando 
soluções que possuam um equilibrado custo-benefício e que promovam o 
desenvolvimento nacional sustentável, conforme preceitua a Lei 14.133/2021. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1.  A empresa deverá iniciar o serviço em prazo não superior a 3 (três) dias 
úteis, após assinatura do contrato e recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Departamento de Compras do SAAE. 
6.2. O serviço deverá ser executado no prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
data de assinatura do contrato.  
6.3. O controle monitorado de pragas compreenderá, com pelo menos 1(um) 
serviço sob demanda e 1 (uma) repetição após 6(seis) meses, exceto em locais 
mais críticos, onde o tratamento poderá ocorrer em intervalos menores e/ou 
maior frequência, durante o período de vigência contratual, dentro do limite da 
quantidade estimada.  
6.4. Os serviços deverão obrigatoriamente ser realizados em 02 (duas) 
etapas/aplicações.  
6.5. A descrição e medidas das áreas para o serviço de desinsetização, 
corresponde a tabela abaixo e PLANTA BAIXA (ANEXO IV):  

ÁREAS SAAE SEDE 
ÁREAS INTERNAS M²  ÁREAS EXTERNAS M² 

Banheiro recepção 3,23 Área Externa 1 75,29 
Departamento de Faturamento 15,53 Pátio Descoberto 1.460,77 
Recepção 14,90   
Sala Atendimento 17,72   
Banheiro Térreo Masculino 3,16   
Banheiro Térreo Feminino 3,46   
Sala Controle Interno 8,81   
Sala dos Fiscais 10,27   
Sala da Engenharia 5,23    
Sala dos Encarregados  15,88   
Sala Arquivo Morto 1 16,07   
Depósito Almoxarifado 1 77,78   
Depósito Almoxarifado 2 42,18   
Sala Departamento de Transporte 18,40   
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Sala dos Leituristas 13,90   
Entrada do Almoxarifado 17,88   
Cozinha e Refeitório 81,16   
Área de Circulação 16,10   
Depósito 1 27,11   
Depósito 2 150,72   
Estacionamento Veículos Pesados 160,88   
Depósito 3 29,16   
Depósito 4 36,17   
Depósito 5 8,16   
Depósito 6  10,00   
Depósito 7 26,22   
Área de Circulação 1 20,57   
Área de Circulação 2 25,86   
Casa de Bomba 25,00   
Área de Serviço 1 86,16   
Área de Serviço 2 57,27   
Área de Circulação 3 37,57   
Banheiros  25,35   
Oficina 63,73   
Arquivo Morto 2 39,17   
Sala do Jurídico  10,65   
Sala da Licitação  36,41   
Auditório  75,87   
Circulação  43,28   
Banheiros do Auditório  14,16   
Cozinha 12,74   
Recepção 2º pavimento 13,50   
Banheiro Feminino 2 3,25   
Banheiro Masculino  3,25   
Sala RH  18,83   
Circulação  7,60   
Sala da Contabilidade 15,70   
Sala do Diretor Adjunto  14,25   
Sala do Diretor Geral 11,34   
Total  1.491,59 Total 1.536,06 

SOMATÓRIA TOTAL DE M² 3.027,65 

6.5.1. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, 
procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: 
a) Desinsetização: Pulverização de inseticida líquido nas áreas internas e 
externas. No caso de baratas, aplicação de gel de baratas em cantos e frestas 
dos móveis, prateleiras, pias, mesas, dobradiças. Aplicação em interruptores, 
tomadas elétricas, caixa de força, frestas entre os objetos e a parede, balanças, 
nos cantos e frestas dos equipamentos eletrônicos e demais áreas propícias ao 
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abrigo e reprodução da praga. Pulverização em todas caixas sépticas da área 
externa (esgoto e pluvial), em todos os ralos dos sanitários e da área de serviço 
do prédio. Para formigas deverá ser aplicado também um gel ao lado das trilhas 
das formigas, próximo aos abrigos e em todos os locais onde elas transitam. No 
caso de mosquitos e moscas, o inseticida deverá ser aplicado nas paredes e 
superfícies de repouso dos insetos, como embaixo de mesas, cadeiras etc. 
Também é realizado o polvilhamento de inseticida pó em caixas de esgoto/ralos 
para controle de baratas e escorpiões e olheiros de formigueiros, pulverização 
nos rodapés internos e externos das paredes do prédio, incluindo portas e 
janelas, incluindo todas as áreas comuns e de circulação, como escadas e halls 
de escadas. Aplicação de Inseticidas domissanitários (produtos desinfetantes 
destinados à aplicação para o controle de insetos). A aplicação será feita por 
meio de pulverização, polvilhação e iscagem dos produtos nas instalações 
prediais; 
b) Controle de colônias de formigas - áreas externas: utilização de inseticidas em 
gel, pó, iscas granuladas, gases, ou inseticidas termonebulizáveis. Aplicação de 
inseticida em gel para baratas e formigas em mesas, bancadas, armários e 
estantes de todas as dependências do prédio. Os produtos granulados devem 
ser espalhados perto das plantas atacadas, nos seus pontos de passagens, ou 
perto de seus ninhos, nunca dentro dos olheiros. Os produtos na formulação gás, 
pó seco ou termonebulização só podem ser aplicados diretamente dentro de 
seus ninhos através de seus olheiros, isto com auxílio de um equipamento 
específico. Aconselhasse mesclar o controle, assim a deficiência de um é suprida 
pela eficiência do outro, não obstante todos eles requerem um monitoramento 
frequente e diversas aplicações para um controle eficiente. Como controle 
mecânico, há a opção da retirada dos ninhos por escavação, retirando-se a 
panela de fungo e a rainha, porém só é eficaz para áreas pequenas. 
6.6. A título de garantia dos serviços e conforme necessidade, qualquer área que 
porventura apresentar (re)infestações de aranhas, baratas ou insetos em geral, 
será submetida a nova intervenção, a qualquer tempo, durante a vigência do 
contrato, inclusive nos intervalos das aplicações programadas, respondendo a 
CONTRATADA exclusivamente pelo ônus e pelos custos dessa nova 
intervenção, não sendo a ela devidos a ela qualquer indenização ou pagamento 
por esse serviço.  
6.6.1. A CONTRATADA deverá refazer o serviço de controle de vetores e pragas 
nas áreas em que for verificada e sua ineficácia, no prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas, contadas do recebimento da notificação enviada pela Fiscalização 
do contrato, sem ônus extra para o CONTRATANTE.  
6.7. A empresa contratada deverá executar os serviços de desinsetização com 
a finalidade de eliminar e prevenir a proliferação de baratas, cupins, formigas, 
mosquitos e outros insetos: aracnídeos, quilópodes e diploides, dentre outros; 
6.7.1. Eliminar e prevenir a proliferação de quaisquer outros animais que 
infestam ambientes urbanos podendo causar agravos à saúde e ou prejuízos 
econômicos; 
6.7.2. O controle monitorado de pragas compreenderá, com pelo menos 1 (um) 
serviços sob demanda e 1 (uma) repetição após 6 (seis) meses. 
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6.7.3. Início da execução do objeto: A primeira aplicação será realizada em até 
3 (três) dias úteis, após emissão da nota de autorização de serviço. 
6.7.4. Os serviços serão prestados na Rua José Pego Sobrinho, nº 199, 
Igrejinha, Aimorés-MG, CEP: 35.200-000, SEDE do SAAE, preferencialmente, 
de segunda a sexta feira, das 08:00 (oito) horas às 16:00 (dezesseis) horas, 
poderá ser realizado no sábado, desde que a contratada comunique o gestor de 
contrato com 2 dias de antecedência. 
6.8. A CONTRATADA deverá apresentar:   
6.8.1. Relação nominal dos aplicadores, a definição das equipes e o Cronograma 
contendo a previsão da data, dos horários de entrada e saída, e local de 
aplicações, considerando os horários e as datas que melhor atenderem as 
necessidades da Contratante. 
6.8.2. Relação dos produtos saneantes desinfestantes que pretende utilizar no 
controle de vetores e pragas urbanas, indicando a marca e o respectivo 
fabricante, bem como as comprovações de seu registro na ANVISA, conforme 
Lei nº 6.360/1976, Decreto nº 8.077/2013 e Resolução – RDC ANVISA nº 
622/2022, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.  
6.8.3. Plano Básico de Procedimentos Operacionais Padronizados (POP), 
conforme art. 12 da Resolução – RDC ANVISA nº 622/2022, da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, no qual devem estar descritos e disponíveis 
todos os procedimentos de diluição ou outras manipulações autorizadas para 
produtos saneantes desinfestantes, da técnica de aplicação, da utilização e 
manutenção de equipamentos, de transporte, de destinação final e outros 
procedimentos técnicos ou operacionais, inclusive com informações sobre o que 
fazer em caso de acidente, derrame de produtos químicos, biossegurança e 
saúde do trabalhador, sem prejuízo da legislação vigente.  
6.8.4. Apresentar Plano de Controle e Destinação de Resíduos (PCDR), nos 
moldes do POP, inclusive da água utilizada, prevendo a separação dos resíduos 
e embalagens recicláveis descartados e a sua destinação adequada.  
6.9. Após cada aplicação, a CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE 
o comprovante de execução de serviço contendo, no mínimo, as seguintes 
informações:  
I – Nome do cliente;  
II – Endereço do imóvel;  
III – Praga(s) alvo;  
IV – Data de execução dos serviços;  
V – Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) 
alvo;  
VI – Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);  
VII – Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);  
VIII – Orientações pertinentes ao serviço executado;  
IX – Nome do responsável técnico com o número do seu registro no Conselho 
Profissional correspondente;  
X – Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica;   
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XI – Identificação da empresa especializada prestadora do serviço com razão 
social, nome fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitária e 
ambiental com seus respectivos prazos de validade, com fundamento no art. 20 
da Resolução – RDC ANVISA nº 622/2022, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária.  
6.10. A CONTRATADA deverá cuidar para que todas as áreas da sede da 
CONTRATANTE onde se realizarem os serviços sejam limpas e organizadas 
logo após sua conclusão, providenciando a retirada imediata dos detritos e 
sobras de materiais e recolocando, em seus devidos lugares, os móveis e 
equipamentos retirados para a execução dos serviços.  
6.11. Após concluídos os serviços, haverá a metodologia de avaliação da 
execução dos serviços, no qual os mesmos deverão ser executados com base 
nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 

 Atendimento das ordens de serviço dentro do prazo estipulado; 
 Entrega do Certificado de Execução dos Serviços; 
 Baixa total da incidência de pragas após a realização dos serviços até o 

período mínimo de 90(noventa) dias. 
6.12. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua 
substituição quando necessário: 
6.12.1. Os produtos para execução dos serviços deverão estar previamente 
registrados nos órgãos sanitários competentes (MS ANVISA), conforme Lei 
Federal nº 6.360, de 1976 (Dispõe sobre a Vigilância Sanitária que regulamenta 
os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, 
Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências.), Portaria 
nº 321/1997e RDC ANVISA, nº 622 de 09 de março de 2022 e suas atualizações. 
6.12.2. O Contratado deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os 
materiais e equipamentos nas quantidades necessárias à perfeita execução dos 
serviços, sem custos adicionais para a CONTRATANTE; 
6.13. A equipe técnica da CONTRATADA deverá contar com profissionais 
especializados, devidamente habilitados e treinados para utilizar os produtos e 
os equipamentos necessários à execução dos serviços.  
6.14. A CONTRATADA deve ter um responsável técnico devidamente habilitado 
para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de 
vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto 
ao respectivo conselho. 
6.15. A CONTRATADA deverá fornecer aos empregados os uniformes e todos 
os equipamentos de proteção individual (EPIs) indispensáveis à preservação de 
sua segurança e integridade física durante a realização dos trabalhos.  
6.16. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, 
será de, no mínimo 06 (seis) meses, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
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6.17. A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente aos prazos pactuados 
neste instrumento, observando as penalidades previstas em caso de 
descumprimento e apresentando previamente à CONTRATANTE, na 
impossibilidade do cumprimento de algum prazo estabelecido, justificativa 
formal, a ser avaliada pela Fiscalização do contrato, com a informação de novo 
prazo para a execução ou conclusão dos serviços.  
6.18. A CONTRATADA deverá levar, imediatamente, ao conhecimento da 
CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na 
execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 
6.19. Os serviços deverão ser analisados provisoriamente, no prazo de até 15 
(quinze) dias úteis, pelo fiscal, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências; 
6.20. A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade técnica e 
administrativa do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, 
transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de 
funcionamento do serviço; 
6.21. Após a execução, os serviços estarão sujeitos a aceitação e a análise 
provisória e definitiva, através do fiscal e gestor contratual, respectivamente. 
6.22. Somente o Fiscal contratual, poderá realizar o recebimento da execução 
dos serviços, ressalvados os casos de indicação formal de fiscal contratual 
substituto. 
6.23. Os serviços executados serão recebidos provisoriamente pelo fiscal 
contratual, com verificação posterior do atendimento às conformidades 
estabelecidas neste instrumento. 
6.24. Os serviços executados serão recebidos definitivamente pelo gestor 
contratual, mediante termo detalhado, que comprove o atendimento às 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
6.25. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver sendo 
executado em desconformidade com as exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
6.26. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
do licitante pela solidez e segurança da execução. 
6.27. O valor do serviço deverá estar previsto todos os encargos tributários, 
trabalhistas e previdenciários, de responsabilidade exclusiva da contratada. 
6.28. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou patrimoniais, causados 
direta ou indiretamente à contratante, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo, na execução do objeto deste Certame, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, mesmo que haja a fiscalização ou o acompanhamento pela 
contratante; 

7. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
7.1. Caberá ao Fiscal contratual: 
I - Fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face 
das suas características e especificações, em estrita conformidade com este 
instrumento; 
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II - Fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos e/ou serviços em 
face dos quantitativos solicitados;  
III - Fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos e/ou serviços nos 
prazos e condições estabelecidas neste instrumento;  
IV - Auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas 
competências;  
V - Anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as 
ocorrências relacionadas à sua execução; 
VI - Emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do 
contrato;  
VII - Rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este 
instrumento;  
VIII - Comunicar formalmente o gestor contratual a respeito de qualquer 
ocorrência relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições;  
7.1.1. Os fiscais de contratos informarão a seus superiores, em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência, entre elas: 
I - Atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos; 
II - Entrega de produtos e/ou execução do serviço em desconformidade com as 
especificações constantes no instrumento convocatório ou quantitativo 
divergente do solicitado;  
III - Execução do objeto em desconformidade com este instrumento;  
IV - Descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;  
V - Subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;  
VI - Alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento 
convocatório; 
VII - Quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e 
condutas ilícitas detectadas e não citados anteriormente. 
7.2. Caberá ao Gestor contratual: 
I - analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;  
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo 
manifestadamente a respeito nos autos do procedimento; 
III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada 
objeto, para eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando 
o valor praticado estiver em desconformidade com a prática de mercado; 
IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo 
manifestadamente a respeito nos autos do procedimento;  
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos 
apresentados pelo fiscal contratual, bem como os demais documentos 
pertinentes;  
VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização 
dos serviços, manifestando a respeito nos autos do procedimento; 
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VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na 
dosimetria descrita no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto 
estiver sendo executado em desconformidade com as exigências;  
VIII - alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou 
equivalente com os dados referentes aos contratos administrativos; 
IX - realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 
7.3. Caso o contrato decorrente deste procedimento seja substituído por carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço, nos termos do Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, as 
atribuições do gestor e fiscal de contrato serão mantidas, além da permanência 
integral das obrigações e condições estabelecidas na minuta contratual 
constante no anexo do edital e de todas as especificações e condições descritas 
neste termo.  
7.4. Fica designado como fiscal contratual o Sr.(a) José Maria Filho;  
7.5. Fica designado como gestor contratual o Sr.(a) Lucas de Souza Reis. 

8. DAS OBRIGAÇÕES 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e/ou nota de empenho e o 
cumprimento das obrigações pelo Contratado e/ou nota de empenho; 
V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
VI- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência; 
VII – Aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato; 
VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
IX - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.2. São obrigações do CONTRATADO: 
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I - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
II - Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
III - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 
IV - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
V - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
VI - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data para a execução e/ou entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
VII - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
VIII - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
IX - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
X - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
XI - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
XII - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
XIII - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação, quando cabível (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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XIV - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas, quando cabível (art. 116, parágrafo único, da 
Lei n.º 14.133, de 2021); 
XV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
XVI - Atender as solicitações do cliente em conformidade com o escopo, dentro 
dos prazos acordados com o cliente, bem como dentro dos seus padrões de 
qualidade;  
XVII - Prestar os serviços, escopo deste documento, em conformidade com as 
normas técnicas pertinentes;  
XVIII - Todos os custos de deslocamento, hora técnica, alimentação e 
hospedagem já estão inclusos no valor da proposta;  
XIX - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
XX - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina; 
XXI - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo 
VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 
XXII – Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
do contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência.  
XXIII - A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade técnica e 
administrativa do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, 
transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de 
funcionamento do serviço; 
XXIV - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9. FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. A avaliação da entrega do objeto observará o disposto neste item. 

9.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
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I. não produzir os resultados acordados; 

II. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

III. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2. Os produtos e/ou serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, pelo fiscal mediante termos detalhados, quando verificado 
o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
execução do objeto a que se referem a parcela a ser paga. 

9.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
do produto e/ou prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 

9.4.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último; 

9.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis, 

9.6. Os produtos e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.7. O Termo Detalhado elaborado pelo fiscal do contrato deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
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9.8. Os produtos e/ou serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 
até 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual; 

9.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

9.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

9.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

9.8.5.  Proceder a liquidação do valor dimensionado pela fiscalização nos 
termos do contrato, para posterior pagamento pelo setor responsável. 
9.8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que seja 
pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

9.8.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 

9.8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

10. DA LIQUIDAÇÃO 
10.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 

10.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

10.3.1.  o prazo de validade; 

10.3.2.  a data da emissão; 

10.3.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

10.3.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

10.3.5.  o valor a pagar; e 

10.3.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

10.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021 para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF ou mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar ao setor responsável pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  

10.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF ou mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento ocorrerá após a execução dos serviços, com o devido 
recebimento definitivo realizado pelo gestor contratual, a Nota Fiscal e os 
documentos pertinentes, onde serão devidamente encaminhados para o 
responsável por sua liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo 
pagamento. 

11.1.1. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, em até 5 (cinco) dias 
após o recebimento definitivo do serviço e liquidação da Nota Fiscal. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE poderá efetuar contestação dos 
débitos constantes da Nota Fiscal-Fatura de Serviços.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Contestado o débito objeto da Nota Fiscal-Fatura ou 
boleta bancária referente aos produtos e/ou serviços, será emitida nova nota 
fiscal-fatura ou boleta bancária do débito remanescente, se houver, para 
pagamento na data nesta aprazada. 

11.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção 
monetária IPCA IBGE. 

11.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

11.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR OU 
PRESTADOR DE SERVIÇOS 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio de compra direta com disputa, sob 
sua forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO - 
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POR ITEM, observadas todas as condições e exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório e em seus anexos.  

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas serão realizadas às expensas das dotações abaixo descritas:  

Dotação Orçamentária: 
 03.01.01.04.122.0006.2110.3.3.90.39.00 – Atividades Administrativas 
do SAAE – Serviço Pessoa Jurídica.  

 
 
 
Aimorés-MG, 24 de outubro de 2025. 
 
 
Responsável pela elaboração do Termo de Referência:  
Sabrina Alves de Souza – Gestora de Planejamento 
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ANEXO IV 

PLANTA BAIXA 
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ANEXO V  
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 082/2025 

MINUTA CONTRATUAL Nº ___/2025 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ______/2025 
QUE FAZEM ENTRE SI O SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO DE AIMORÉS/MG E A 
EMPRESA ____________________________. 

O SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Aimorés-MG, Autarquia 
Municipal criada pela Lei Municipal nº 665/69 de 22 de dezembro de 1969, 
inscrita no CNPJ sob o nº 16.978.926/0001-96, com sede na Rua José Pego 
Sobrinho, nº 199, Igrejinha, Aimorés-MG, neste ato representado pelo seu 
diretor, Sr. José Lúcio de Sousa, brasileiro, casado, residente na Rua Geraldo 
Rodrigues dos Santos, nº 209, Bairro Vila Fonseca – Aimorés-MG, inscrito no 
CPF sob nº 615.008.526-00, e RG n° M-6.767.365, SSP/MG, no uso de sua 
atribuição legal, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e a 
empresa _______________________, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº ____________________, sediada à 
_______________________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
_________________________________, portador(a) da CI/RG nº 
_________________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº 
______________________, doravante denominado CONTRATADA, resolvem 
celebrar o presente contrato, em conformidade com o Aviso de Dispensa de 
Licitação nº 082/2025, sob a regência da Lei Federal nº 14.133/2021 e em 
demais regulamentações, mediante as cláusulas e condições pactuadas a 
seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS 
DE CONTROLE DE VETORES E PRAGAS URBANAS, ENGLOBANDO 
DESINSETIZAÇÃO, MEDIANTE APLICAÇÕES DE PERIODICIDADE 
SEMESTRAL, NAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DO SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE (SEDE), COM O INTUITO DE 
GARANTIR MELHORIA NAS CONDIÇÕES DE HIGIENE, SEGURANÇA, 
SAÚDE E BEM-ESTAR NO AMBIENTE DE TRABALHO, E VISANDO 
PROTEGER A INTEGRIDADE PATRIMONIAL DA AUTARQUIA, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência.  
1.2. Objeto da contratação deverá seguir as especificações, quantitativos e 
valores delimitados através da planilha a seguir: 

Item Descrição Unidade de 
medida 

Quant. Total Valor 
unitário 

Valor total 

1 Serviços contínuos de controle de 
vetores e pragas urbanas, 
englobando desinsetização, 
mediante aplicações de 
periodicidade semestral (6 em 6 
meses).  

Serviço 2  R$  R$ 
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Obs: O serviço prestado será 
realizado em uma área total 
(externa e interna) de 3.027,65 M².  

1.3. Integram este contrato, como se nele estivessem transcritos: o Termo de 
Referência, o Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos, a Proposta 
Comercial do Contratado e demais documentos apresentados durante a sessão 
pública, constantes nos autos do procedimento licitatório.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de assinatura, observadas as condições estabelecidas 
no Art.  105 e 107 da Lei Federal nº 14.133/21.  
2.3. Homologado o resultado desta Licitação, o Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto – SAAE, convocará os interessados para assinatura do contrato em até 
2 (dois) dias úteis.  

CLÁUSULA TERCEIRA- DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, execução do serviço, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
este Aviso de Dispensa de Licitação.  

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
4.1. Caberá ao Fiscal do contrato:  
I. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face 
das suas características e especificações, sempre em conformidade com o 
instrumento convocatório, contrato ou documento equivalente;  
II. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face 
dos quantitativos solicitados através do contrato ou documento equivalente;  
III. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos 
prazos e condições estabelecidas no instrumento convocatório, contrato ou 
documento equivalente;  
IV. fiscalizar e atestar a execução dos serviços em face das suas características 
e especificações, em estrita conformidade com este instrumento; 
V. auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas 
competências;  
VI. anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução; 
VII. emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do 
contrato;  
VIII. rejeitar os serviços entregues em desconformidade com este instrumento;  
IX. comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer 
ocorrência relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições;  
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4.1.1.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
4.1.2. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência, entre elas: 
I - Atraso injustificado na execução do cronograma e dos objetos; 
II – entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes 
no instrumento convocatório ou quantitativo divergente do solicitado;  
III – Execução do objeto em desconformidade com este instrumento; 
IV - Descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;  
V - Subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;  
VI - Alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento 
convocatório; 
VII - Quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e 
condutas ilícitas detectadas e não citados anteriormente. 
4.2. Caberá, ainda, ao Gestor do Contrato:  
I -   Analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;  
II- Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo 
manifestadamente a respeito nos autos do procedimento; 
III - Criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada 
objeto, para eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando 
o valor praticado estiver em desconformidade com a prática de mercado; 
IV- Analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo 
manifestadamente a respeito nos autos do procedimento;  
V- Acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos 
apresentados pelo fiscal do contrato, bem como os demais documentos 
pertinentes;  
VI - Decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização 
dos serviços, manifestando a respeito nos autos do procedimento; 
VII- Solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na 
dosimetria descrita no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto 
estiver sendo executado em desconformidade com as exigências;  
VIII - Alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou 
equivalente com os dados referentes aos contratos administrativos; 
IX – Realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços.  
4.3. Caso o contrato decorrente deste procedimento seja substituído por carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço, nos termos do Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, as 
atribuições do gestor e fiscal de contrato serão mantidas, além da permanência 
integral das obrigações e condições estabelecidas na minuta contratual 
constante no anexo do edital e de todas as especificações e condições descritas 
neste termo.  
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4.4. Fica designado, conforme despacho de nomeação pela autoridade 
competente, como fiscal do contrato Sr. José Maria Filho.  
4.5. Fica designado, conforme despacho de nomeação pela autoridade 
competente, como gestor do contrato o Sr. Lucas de Souza Reis.  

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 
6.1. O presente instrumento perfaz um valor global de R$________________ 
(____________________________________). 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete/CIF, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO  
7.1. O pagamento da despesa será realizado mensalmente pela 
CONTRATANTE por meio de quitação bancária, devendo ser apresentada, 
Nota-Fiscal/Fatura ou Boleto Bancário para liquidação e pagamento, com o 
devido código de barras, no prazo de até 05 (cinco) dias a contar da data do 
recebimento definitivo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE poderá efetuar contestação dos 
débitos constantes da Nota Fiscal-Fatura. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Contestado o débito objeto da Nota Fiscal-Fatura ou 
boleta bancária referente aos produtos e/ou serviços, será emitida nova nota 
fiscal-fatura ou boleta bancária do débito remanescente, se houver, para 
pagamento na data nesta aprazada. 
7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção 
monetária IPCA IBGE. 
7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
7.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE  
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8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado.  
8.2. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.  
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES  
9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e/ou nota de empenho e o 
cumprimento das obrigações pelo Contratado e/ou nota de empenho; 
V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
VI- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência; 
VII – Aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato; 
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VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
IX - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.2. São obrigações do CONTRATADO: 
I - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
II - Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
III - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 
IV - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
V - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
VI - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data para a execução e/ou entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
VII - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
VIII - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
IX - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
X - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
XI - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
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XII - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
XIII - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação, quando cabível (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
XIV - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas, quando cabível (art. 116, parágrafo único, da 
Lei n.º 14.133, de 2021); 
XV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
XVI - Atender as solicitações do cliente em conformidade com o escopo, dentro 
dos prazos acordados com o cliente, bem como dentro dos seus padrões de 
qualidade;  
XVII - Prestar os serviços, escopo deste documento, em conformidade com as 
normas técnicas pertinentes;  
XVIII - Todos os custos de deslocamento, hora técnica, alimentação e 
hospedagem já estão inclusos no valor da proposta;  
XIX - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
XX - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina; 
XXI - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo 
VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 
XXII – Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
do contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência.  
XXIII - A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade técnica e 
administrativa do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, 
transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de 
funcionamento do serviço; 
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XXIV - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser 
celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
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especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 
V – salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta, em especial, quando: 
V.I - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
V.II -  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
V.III - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
V.IV- deixar de apresentar amostra/demonstração, caso solicitado; 
V.V - apresentar proposta ou amostra/demonstração em desacordo com as 
especificações do edital; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 
VIII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
IX - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
X - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
XI- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
XI.I- agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
XI.II- induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
XI.III-  apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
XII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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XIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
I- advertência; 
II- multa; 
III- impedimento de licitar e contratar e; 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas no item 12.1, nos incisos IV, V e VI, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas no item 12.1, nos incisos IX a XIII, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.5. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para 
sua aplicação o disposto no item 12.3. 
12.6. As sanções previstas no item 12.2, nos incisos I, III e IV poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II. 
12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente.  
12.8. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
12.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
12.10. A aplicação das sanções previstas no item 12.2, nos incisos III e IV 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
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12.11. A sanção prevista no inciso III do item 12.2, impedimento de licitar ou 
contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 12.1 deste instrumento, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração. 
12.12. A sanção prevista no inciso IV do item 12.2, declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 12.1., bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no item 12.4 deste instrumento, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
12.12.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 12.2 será 
precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do Gestor do 
Contrato. 
12.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, o contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades previstas.  
12.14. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.14.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação.  
12.14.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
12.13. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 12.2, será 
aplicada exclusivamente pela infração que der causa à inexecução parcial do 
contrato, inciso I do item 12.1, quando não se justificar imposição de penalidade 
mais grave.  
12.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
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12.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
12.17. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, a Autarquia deverá informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicada, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
12.18. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail 
informado pelo licitante em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, 
a justificativa do não recebimento das intimações realizadas através deste canal.  
12.19. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de 
até 48 (quarenta e oito) horas, a administração o convocará por publicação no 
Diário Oficial adotado pelo órgão.  
12.20. Além das sanções previstas no item 12.2, o licitante estará sujeito a multa 
de mora pelo atraso injustificado na execução do contrato.  
12.20.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não 
estiverem sanadas, o fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso 
injustificado, o contratado terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para 
justificar a inexecução, resultando nas seguintes hipóteses: 
I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela 
administração, esta deverá disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e 
regularização da execução; 
II – Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a 
apresente no prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por 
cento) do valor integral do contrato por dia de atraso na execução, até o limite 
máximo de 30% (trinta por cento), atingido este limite a administração poderá 
converte-la em compensatória e promover a extinção unilateral do contrato com 
a aplicação cumulada das outras sanções previstas neste instrumento 
convocatório. 
12.20.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas 
parcelas em atraso.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   
13.1.  Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, as seguintes situações:  
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 
superior; 
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III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 
ou da entidade contratante; 
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
VIII – atraso injustificado na execução do objeto, após esgotadas as medidas 
cabíveis. 
13.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.2.3. Indenizações e multas. 
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
14.1. As despesas serão realizadas às expensas das dotações abaixo descritas:  

Dotação Orçamentária: 
 03.01.01.04.122.0006.2110.3.3.90.39.00 – Atividades Administrativas 
do SAAE – Serviço Pessoa Jurídica.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21 e demais atos normativos 
pertinentes e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de 
Defesa do Consumidor, além das normas e princípios gerais dos contratos.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES  
16.1. Este contrato poderá ser alterado conforme disposições contidas no Art. 
124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 
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16.2. O CONTRATADO se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos limites 
estabelecidos pela Lei Federal nº14.133/21. 
16.3. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, 
conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, 
alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados.  
16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como 
nas seguintes situações: 
I - Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de 
preços previstos no próprio contrato; 
II - Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento previstas no contrato; 
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV - Empenho de dotações orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como no respectivo sítio 
eletrônico oficial, como condição indispensável para sua eficácia no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  
18.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça 
Estadual, no foro da comarca de Aimorés/MG, com exclusão de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja.  
 
Aimorés/MG, ___ de _____________ de 2025. 
 

_____________________ 
CONTRATANTE 

José lúcio de Sousa  
Diretor Geral 

_______________________ 
CONTRATADA 

Representante Legal 
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